
Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA TAREFA “OPERAÇÃO LAVA JATO”

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 12ª VARA FEDERAL DE CURITIBA

Autos nº 5037341-79.2017.4.04.7000

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores Regionais da República e

Procuradores  da  República  signatários,  vem,  tempestivamente,  requerer  a  correção  de  erro

material, com a consequente  reconsideração das decisões proferidas por esse juízo nos eventos 43

e 49, pelas razões que passa a expor.

Em decisão proferida na data de 29/11/2018 (evento 43), esse Juízo determinou o

comparecimento de ANTÔNIO PALOCCI nesta Vara para a realização de audiência admonitória,

com a colocação de tornozeleira eletrônica,  em face da decisão proferida pela 8ª Turma do E.

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (evento 37) nos autos da Apelação Criminal nº 5054932-

88.2016.4.04.7000. Em sessão realizada no dia 28/11/2018, decidiu a colenda Turma, por maioria,

em virtude do acordo de colaboração premiada celebrado pelo executado, reduzir a pena final de

ANTÔNIO PALOCCI em ½, a qual foi fixada em definitivo em 9 anos e 10 dias de reclusão e 208

dias-multa, à razão unitária de 5 salários mínimos vigentes em 07/2012.

Determinou-se,  ainda,  a  imediata  progressão  do  colaborador  para  o  regime

semiaberto diferenciado, a ser cumprido em prisão domiciliar e com monitoramento eletrônico,

condicionando-se tal progressão à reparação do dano, nos termos do art. 33, §4º, do Código Penal.

Na decisão constante do evento 43, a qual determinou o comparecimento do

executado para a realização de audiência admonitória e fixou os termos gerais do cumprimento da

pena do colaborador, esse Juízo exarou a seguinte determinação:

“3. Em relação à pena de multa e reparação de danos, verifica-se que as medidas

assecuratórias foram determinadas pelo Juízo da 13ª Vara Federal desta Subseção
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Judiciária,  nos  Autos  nº  5043559-60.2016.404.7000  e  nº  5063590-

04.2016.404.7000, tendo o réu colaborador assumido, expressamente, a obrigação

pecuniária,  consoante Cláusula  3ª  do  acordo  de  colaboração  (evento  134  da

Apelação Criminal nº 5037341-79.2017.4.04.7000).

Solicitem-se informações ao Juízo da 13ª Vara Federal desta Subseção Judiciária,

acerca  dos  bens  constritos,  sobretudo  dos  valores  efetivamente  confiscados,

conforme consta do item 831 da sentença  (evento 1, INIC1)”.

Posteriormente, por ocasião da audiência admonitória do executado (evento 49),

constou no termo de audiência a seguinte disposição:

“Quanto à multa indenizatória, não obstante a sua fixação na sentença, observo

que o acordo de colaboração premiada estipulou o seu valor, bem como previu o

seu  pagamento,  mediante  abatimento/compensação  do  respectivo  valor  com

aquele  que  se  encontra  constrito  pelo  juízo  da  13ª  Vara  Federal,  consoante

Cláusula 3ª do acordo de colaboração.

Com efeito, oficie-se àquele juízo solicitando as providências para a transferência

do montante acima para conta vinculada a estes autos,  ou para que destine o

respectivo valor, nos termos do acordo de colaboração, encaminhando a este Juízo

os comprovantes”.

Observa-se,  contudo, que tais decisões, com a devida vênia, incorreram em  erro

material, vez que a aludida Cláusula 3ª do acordo de colaboração premiada de ANTÔNIO PALOCCI

não foi homologada,  tendo sido expressamente  indeferida e  excluída da avença pelo Exmo.

Desembargador Federal Relator, ante a impossibilidade jurídica de sua homologação nos termos

em que redigida pela autoridade policial.

A  Cláusula  3ª  do  acordo  de  colaboração  de  ANTÔNIO  PALOCCI,  intitulada

“Pagamento de Indenização”, prevê que:

“CLÁUSULA 3ª – O COLABORADOR se compromete, de modo irretratável, a pagar,

a título de indenização total pelos danos penais, cíveis,  fiscais e administrativos,

que ora reconhece haver sido causados pelos diversos delitos por ele praticados, o
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valor de R$ 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e quinhentos mil reais), a serem

debitados, após a homologação do acordo, do valor que se encontra constrito”.

Ao analisar as  disposições constantes  no referido acordo de colaboração,  por

ocasião da homologação da avença (ANEXO2), o Exmo. Desembargador Federal Relator rejeitou de

plano tal estipulação, consignando expressamente que:

“6.  Dele, todavia, deverá ser excluída a Cláusula 3ª , que trata do pagamento

de  indenização  e  a  limita  pelo  total  dos  danos  penais,  cíveis,  fiscais  e

administrativos ao valor de R$ 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e quinhentos

mil reais), quantia que já se encontra constrita.

Como já  afirmado  no  despacho  do  evento  12,  é inviável  que seja  pactuado

limite à indenização.

Cuidando-se  de  direito  de  terceiro,  é  inadequada  a  disposição  pela  autoridade

pública, Polícia, Ministério Público, tampouco pelo Poder Judiciária, notadamente

em processo que conta com a assistência da Petrobras.

(…)

Assim, na Apelação Criminal em trâmite perante esta Corte e nos demais processos

serão bloqueados tantos bens e valores quantos necessários para atender ao

montante mínimo de reparação de danos da vítima (estranha ao acordo), na

esteira do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal”.

Observa-se,  portanto,  que  o  Exmo.  Desembargador  Federal  Relator

acertadamente entendeu pela impossibilidade jurídica da homologação da Cláusula 3ª, vez que,

além de invadir  a  esfera  dos direitos  patrimoniais  de terceiros  afetados pelas  infrações penais

cometidas por ANTÔNIO PALOCCI,  tal  disposição estabeleceu limite à indenização, como se tal

cifra correspondesse ao valor total dos danos causados pelas condutas do executado. 

Nesse  sentido,  uma  vez  que  o  Desembargador  Federal  Relator  negou

expressamente aplicação à Cláusula 3ª, não possível que tal cláusula seja aplicada nesse momento

em benefício de ANTONIO PALOCCI.

A respeito da condenação imposta a ANTONIO PALOCCI e à decisão proferida

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cumpre destacar que  a decisão proferida pelo E.

TRF4 condicionou a progressão de regime do executado à reparação do dano, nos termos do
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artigo 33, §4º, do Código Penal, o qual prevê que “O condenado por crime contra a administração

pública terá a progressão de regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano

que causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais”. 

Diante do indeferimento da Cláusula 3ª, a reparação do dano deve corresponder

ao   quantum   fixado pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba na sentença em que o colaborador

foi condenado (autos nº 5054932-88.2016.4.04.7000),  a qual decretou o perdimento de valores

equivalentes a   USD 10.219.691,08  , correspondente ao montante da vantagem indevida paga, bem

como o valor mínimo para reparação dos danos decorrentes das infrações, em igual valor  (evento

1, SENT5):

“829.  Considerando  que  o  produto  do  crime  de  corrupção  foi  destinado  a

campanha eleitoral e, portanto, encontra-se em local incerto, e considerando que

dinheiro é coisa fungível,  decreto, com base no art. 91, §1º, do CP, o confisco de

valores  equivalentes  a  USD  10.219.691,08,  convertidos  pelo  câmbio  de  3,33

(23/06/2017),  corrigidos monetariamente pelo IGP-M (FGV) a partir da presente

data  e  agregado  de  0,5%  de  juros  simples  ao  mês,  sobre  o  patrimônio  dos

condenados. Imponho tal confisco desde logo aos valores bloqueados nas contas de

Antônio Palocci Filho e da empresa Projeto Consultoria, de sua titularidade, eventos

72 e 162 do processo 5043559-60.2016.4.04.7000.

830. Deixo de liberar o remanescente nas contas, considerando que Antônio Palocci

Filho responde a outra ação penal perante este Juízo   

831. Necessário estimar o valor mínimo para reparação dos danos decorrentes do

crime, nos termos do art. 387, IV, do CPP. Deve ele corresponder ao montante da

vantagem  indevida,  de  USD  10.219.691,08,  convertidos  pelo  câmbio  de  3,33

(23/06/2017), corrigidos monetariamente pelo IGP-M (FGV) a partir da presente

data  e  agregado  de  0,5% de  juros  simples  ao  mês.  Os  valores  são  devidos  à

Petrobras. Evidentemente, no cálculo da indenização, deverão ser descontados os

valores efetivamente confiscados”.

Observa-se, portanto, que os parâmetros que devem ser utilizados por esse Juízo

para  fins  de  reparação  dos  danos  causados  por  ANTÔNIO  PALOCCI  são  aqueles  fixados  na
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sentença condenatória da 13ª Vara Federal de Curitiba, descartando-se a aplicação da Cláusula 3ª

do acordo de colaboração do executado, a qual sequer foi homologada.

No que diz respeito exclusivamente à Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000,

ANTONIO PALOCCI deverá efetuar, de imediato, o pagamento da quantia de USD 20.439.382,16,

convertidos pelo câmbio de 3,33 (23/06/2017), corrigidos monetariamente pelo IGP-M (FGV) a partir

da data em que proferida a sentença condenatória e agregado de 0,5% de juros simples ao mês,

conforme determinado na sentença condenatória.

Observa-se, ademais,  que, além da Ação Penal nº  5054932-88.2016.4.04.7000,

ANTONIO  PALOCCI  já  foi  denunciado  em  outras  duas  ações  penais  perante  essa  Subseção

Judiciária  (autos  nº  5063130-17.2016.4.04.7000  e  5033771-51.2018.4.04.70001),  em  ações  que

também envolveram atos de corrupção e lavagem de dinheiro de dezenas de milhões de Reais,

circunstância essa que impõe a necessidade de manutenção do bloqueio de bens já decretado

pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba nos autos nº 5043559-60.2016.404.7000 e nº 5063590-

04.2016.404.7000, como forma de assegurar o ressarcimento do dano, o pagamento das multas e a

concretização do perdimento. 

Nesse  sentido,   é  recomendável  que  o  pagamento  dos  valores  devidos  por

ANTONIO PALOCCI se dê com valores diversos daqueles já apreendidos e que podem ser utilizados

para  assegurar  o  ressarcimento  do  dano  relativo  às  demais  ações  penais,  mantendo-se

integralmente o bloqueio já decretado pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba nos autos nº

5043559-60.2016.404.7000 e nº 5063590-04.2016.404.7000.

Ainda  a  respeito  da  necessidade  de  manutenção  do  bloqueio  de  bens  já

efetivado,  cumpre  destacar  que,  que  conforme  já  comprovado  na  ação  penal  nº  5054932-

88.2016.4.04.7000, a própria “PLANILHA ITALIANO”, reconhecidamente vinculada aos valores ilícitos

solicitados por ANTÔNIO PALOCCI, revela sem sombra de dúvidas a existência de repasses ilícitos

no montante de, pelo menos, R$ 120.522.000,00 (cento e vinte milhões, quinhentos e vinte e dois

mil reais), de modo que a manutenção do bloqueio se mostra efetivamente necessária.

 Requerimento.

Diante  do  exposto,  requer  o  Ministério  Público  Federal  seja  sanado  o  erro

material  relativo  à  aplicação  equivocada  da  cláusula  3ª  do  Acordo  de  Colaboração  (cláusula

1No que diz respeito à ação penal 5033771-51.2018.4.04.7000, embora a denúncia tenha sido rejeitada em
relação a ANTONIO PALOCCI, pende de julgamento no TRF o  Recurso em Sentido Estrito interposto pelo
Ministério Público Federal.
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expressamente NÃO homologada pelo Tribunal Regiional Federal) e que seja instada a defesa de

ANTONIO PALOCCI a  efetuar  imediatamente o pagamento da quantia  de  USD 20.439.382,16,

convertidos pelo câmbio de 3,33 (23/06/2017),  corrigidos monetariamente pelo IGP-M (FGV) a

partir da data em que proferida a sentença condenatória e agregado de 0,5% de juros simples ao

mês, nos termos da sentença, sob pena de ser novamente recolhido à prisão .

Curitiba, 30 de novembro de 2018.

Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

Orlando Martello
Procurador Regional da República

Antônio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Isabel Cristina Groba Vieira 
Procuradora Regional da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Paulo Roberto Galvão de Carvalho
Procurador da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Julio Noronha
Procurador da República

Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

Felipe D’Elia Camargo
Procurador da República
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